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ANEXO III - ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

PASSIVOS CONTINGENTES E OUTROS RISCOS FISCAIS 

 

Os três itens que se seguem representam passivos que ainda não têm definidas regras para o 

seu equacionamento, quer pela falta de elementos para estabelecer seu montante, caso 

específico das ações movidas pelos servidores contra a PMSP e que se encontram em tramitação 

na justiça, quer pelo montante que, embora conhecido, não pode ter viabilizado o seu 

pagamento com a atual estrutura do orçamento municipal. É o caso dos precatórios alimentares. 

1 - IPREM 

Em dezembro de 2.001 foi assinado um contrato de renegociação da dívida decorrente dos 

empréstimos contraídos com amparo da Lei nº 12.158/96. A Câmara Municipal já aprovou lei 

específica para essa finalidade. Resta, ainda, a aprovação pelo Conselho Deliberativo e Fiscal do 

IPREM. Esta dívida consta agora do Balanço da Prefeitura como dívida de longo prazo, por 

orientação do Tribunal de Contas do Município de São Paulo. Com relação às demais pendências 

da Prefeitura para com o IPREM, como ressarcimento por leis específicas e contribuições 

patronais, as dívidas já foram consolidadas e deverão fazer parte dos estudos que estão sendo 

coordenados pela Secretaria de Gestão Pública no sentido de compatibilizar a previdência 

municipal à nova emenda constitucional aprovada pelo Congresso Nacional. 

2 - PRECATÓRIOS 

O estoque atual de precatórios a pagar da Prefeitura é superior a R$ 4,0 bilhões. Os precatórios 

objetos da Emenda Constitucional nº 30/2000 já tiveram as duas primeiras parcelas pagas. 

O pagamento da terceira parcela teve início em janeiro passado. Foram pagos até esta data 

cerca de R$ 230,0 milhões. A continuidade desses pagamentos depende da liberação de 

depósitos judiciais, autorizada pela Lei Federal nº 10.819/2003 Com relação aos precatórios de 

natureza alimentar, cujos pagamentos foram retomados em 2.001, no exercício de 2.003 foram 

pagos cerca de R$ 17,0 milhões. O último precatório alimentar pago foi o de número 41/98. 

Os precatórios de pequeno valor vêm sendo pagos normalmente, satisfazendo integralmente as 

requisições apresentadas sob esta rubrica. 

3 - PESSOAL 

Mais de 8.000 ações ainda tramitam nas varas da fazenda municipal, mantidas por servidores 

que buscam seus direitos em razão de não concordarem com as decisões tomadas pela 

administração. As despesas decorrentes dessas condenações são atendidas pelas dotações de 

pessoal e pelas dotações de precatórios de natureza alimentar, razão pela qual não se incluiu 

qualquer previsão na “Reserva de Contingência” 

 


